
MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo n.: 10945/001.541/91-22

SESSA0 de : 11 DE AGOSTO DE 1993 	 ACORDA° N. 105-7.680

RECURSO n.: 103158 : IRPj - EXs.DE 1987 a 1989.

RECORRENTE: COMERCIAL ISSA LTDA.

RECORRIDA: DRF- em FOZ DO IGUAçU-PR.

IRPJ- OMISSO DE RECEITAS - TRIBUTA00 SIMPLIFICADA.
O confronto dos elementos que correspondem aos in-
gressos e às saidas de recursos durante o ano-base,
quando desacompanhado de investigação que possa apu-
rar a ocorrencia da omissão de receitas operacio-
nais, não serve de embasamento para a tributação da
pessoa jurídica desobrigada de manter escrituração
contábil.
Recurso provido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto COMERCIAL ISSA LTDA

ACORDAM os Membros da Quinta Cãmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento ao re-

curso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente

Julgado.

Sala das Sessffes, em 11 de Agosto de 1993
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: MARCIO MACHADO CALDEIRA, JACKSON MEDEIROS DE FARIAS SCHNEIDER,

HISSAO ARITA,30SE GERALDO ROSA, (Suplente convocado)GILBERTO CONGRO

03
BASTOS. Ausente o Conselheiro 30Se DO NASCIMENTO DIAS
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RECORRENTE: COMERCIAL ISSA LTDA.

RELATORIO

COMERCIAL ISSA LTDA, contribuinte jurisdicionada â D.R.

F. em Foz do Iguaçu/PR, recorre a este Conselho pleiteando a reforma

da decisWo de primeiro grau.

Em conseguencia de aço fiscal iniciada em 04.06.91,

foi lavrado o Auto de InfraçWo de fls. 39, com data de 31.07.91, exi-

gindo um crédito tributário no montante de CR$ 1.329.226,77. O lança-

mento é decorrente de omissa() de receitas operacionais, relatadas no

Termo de Verifica0o, Esclarecimento e Encerramento de Aflo Fiscal

(fls.32/34), caracterizada por saldo credor de caixa, nos montantes de

Cz$ 372.058,51, WS 743.510,00 e Cz$ 3.798.578,81, apurados mediante

a comparaçWo do montante dos ingressos de recursos e o total dos dis-

pendias, nos exercícios de 1987, 1988 e 1989, períodos-base 1986, 1987

e 1988, respectivamente.

O embasamento legal da autuaflo caracteriza-se como in-

frigência do disposto nos artigos 180, 389, 397,396, 676, 678 do

RIR/80; item 15 da portaria 24/79 e item 8 "a" do Parecer Normativo

no.97/78. Aplicou-se a multa prevista no art. 728, iniso II, do

RIR/80, aprovado pelo já mencionado decreto.

Dentro do prazo, a contribuinte apresentou a impugnaçab

de fls. 42/49 onde, em síntese, alega que:cv
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RECORRENTE: COMERCIAL ISSA LTDA.

1) NMo foi considerado o valor declarado como Devoluflo

de Mercadorias em nenhum dos tres exercícios fiscalizados e autuados;

2) O imóvel ocupado pela empresa é de propriedade dos

sócios, que o cederam gratuitamente à mesma, nos períodos-base de

1986,1967 e 1988;

3) O fisco nXo considerou o saldo "Fornecedores" em

dez/86, como ingressos, entretanto o tomou como dispOndio no exercício

seguinte;

4) O valor correto do FGTS é o apurado pelo Autuante;

5) O saldo de"Fornecedores" em dez/86 era de CZ$

341.161,61 e foi constatado o valor de CZ$ 405.028,81; que o saldo de

"Fornecedores" em dez/67 era de CZ$ 992.353,45 e foi constatado o va-

lor de CZ$ 1.333.055,10; que o saldo de "Fornecedores" de dez/88 era

de CZ$ 8.254.129,11 e foi constatado o valor de CZ$ 12.050.216,18;

6) A conta "Tributos Federais" foi lançada em duplici-

dade, pois a mesma já estava desmembrada, nos exercícios de 1988 e

1989, períodos-base 1987 e 1988.

Contradita fiscal de fls. 51/54, acatando, em parte, as

razCes de defesa apresentadas pela contribuinte, propondo a manutenflo

parcial do Auto de InfraçXo, pois, em síntese:

A autuante concorda com a contribuinte em
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a) desconsiderar o saldo "Fornecedores" dez/86 (doc.

fls. 27) no valor de CZ$ 341.161 0 61, considerado pela mesma como dis-

pendi° no exercício de 88/87 (ref. item 3 retro);

b) deduzir os valores lançados na rubrica "Tributos Fe-

derais", por terem sido lançados em duplicidade, referente aos exercí-

cios de 1988/87 e 1989/68, (item 6, retro);

c) modificar o Quadro de Informaçffo Gerais (doc.

fis.18), ref. ao exercício de 1988/87, onde o total de despesas apura-

do passa de CZ$ 721.993,52 para CZ$ 693.828,52, com a deduçWo de CZ$

28.165,00. Com referencia ao exercício de 1989/88 (doc. fls. 25), o

total de despesas passa de CZ$ 5.104.216,00 para CZ$ 4.884.216,00. Re-

faz o "Demonstrativo de Fluxo de Recursos" dos Exercícios 1988/87 e

1989/88, passando a apresentar omisso de receitas nos montantes de

CZ$ 374.163,48 e CZ$ 3.471.026,78 (*), respectivamente.

A autuante reWo concordou com a contribuinte quanto as

demais alegaçffes.

DecisWo de primeiro grau julgando parcialmente proce-

dente o lançamento. Concordou com a autuante em relaçWo as letras "a",

"h" e "c" retro mencionadas mas impes a correa do valor de CZ$

3.471.026,76 (*) (acima mencionado) por haver dois equívocos:

lo.) quanto ao"total dos dispendios" (fls.54) erro na

soma.

2o.) quanto à transcriçWo do valor dos "lucros distri-

buídos", que (conforme fls. 10 e 31v) é CZ$ 572.372,00 e no

464.820,00 erro de transcrigWo. (Rubrica no impugnada).

).12f
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As demais alega0es também no foram acatadas pela au-

toridade julgadora de primeira int2ncia.

Declarou extinta a parcela do crédito tributário no

valor de CZ$ 84.156,21 a titulo de imposto de renda pessoa jurídica,

CZ$ 42.078,11 a titulo de multa, e demais acréscimos legais, conforme

cálculo até 30.07.91, haja vista os valores acatados na impugnacWo,

relativos aos exercícios de 1988 e 1989, anos-base de 1987 e 1988.

Diante dos novos fatos apresentados/acatados, determi-

nou o novo crédito tributário devido a partir da nova base de cálculo

(conforme o Demonstrativo de item 10 de fls. 60 deste processo): CZ$

440.834,68 a titulo de imposto de renda pessoa jurídica e CZ$

220.416,06 a titulo de multa, e demais acrécimos legais, relativos aos

exercícios de 1987 0 1988 e 1989/ períodos-base de 1986, 1987 e 1988,

cujos valores deverWo ser atualizados conforme a legislaflo vigente

quando do seu efetivo pagamento.

Ciente em 02.04.92 a contribuinte internos o recurso

voluntário de fls. 66/162 protocolizado em 04.05.92 alegando em sínte-

se que:

1) O valor da conta fornecedores em dez/86 era de CZ$

405.028.81 (anexa cópias das Duplicatas do ano-base 1986, pagas em 87

às fls. 93/126); o valor da conta fornecedores em dez/87 era de CZ$

1.333.055,10 (anexa cópias das Duplicatas no ano-base 1987, pagas em

88, às fls. 127/141); o valor da conta fornecedores em dez/88, era de

CZ$ 12.050.216,11 (anexa cópias das Duplicatas no ano-base 1988, pagas

em 1989, às fls. 142/159);
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2) Na conta aluguel, a empresa está no imóvel como

comodataria gratuita, relativamente aos anos de 1986, 1987 e 1988.

Anexa cópia do contrato de comodato às fls. 161/162.

3) Tanto em 1986, 1987 e 1988, o valor das Devolu-

cffes de mercadorias, estão excluídas da base de cálculo do IRPJ, mas

representa uma compra de mercadorias, que deixou de ser paga ou um va-

lor restituído. Anexa cópia do livro de entrada de mercadorias, onde

diz comprovar as devoluçffes das mesmas (doc. 77/92).

Refaz o Quadro de Informa0es Gerais de Despesas e De-

monstraao de Fluxo de Recurso em 1986, 1967 e 1986 (doc. de fls.

68/69, 71/72 e 74/75, respectivamente).

E O RELATORIO

r
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VOTO

Conselheiro AFONSO CELSO MATTOS LOURENO - RELATOR.

Recurso tempestivo e dele conheço

Em análise procedimento inerente à omissào de receitas,

caracterizada por saldo credor de caixa, nos exercícios de 1987, 1988

e 1989, apurada mediante a comparaçào do montante dos ingressos de re-

cursos e o total dos dispêndios.

Conforme já manifestado em diversos votos, entendo que

o trabalho fiscal na forma do realizado nos presentes autos é de todo

incipiente, no apresentando elementos sólidos para consubstanciar a

exigência tributária.

Tenho este entendimento pelo fato de que a apuraçào

efetiva por dados de saldos de contas nem sempre será correta, para

efeito de determinaçào do "quantum" tido como devido. Tal falha ocor-

reu também neste processo, onde o valor lançado teve que ser alterado

por considerados "lapsos" no levantamento.

Neste sentido, adoto e transcrevo o seguinte trecho do

voto da ilustre Conselheira Mariam Seif, com a qual concorthW . plena-

mente, constante do AcórdWo 105-4674, de 12.07.90, de seguinte teor:
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"Como se infere do relato, a questWo submetida ao des-

linde desde Colegiado diz respeito à omissWo de receita capituladda

no artigo 396 do RIR/80, vez que trata-se de empresa que no exercício

objeo da autuaçãb tributou seus resultados com base no lucro presumi-

do, tendo apresentado sua declaração de rendimentos no Formulário

A fiscalização, em face a ausência de escrituração re-

gular por parte da empresa, facultada pelo próprio regime de tributa-

Oto adotado, caracterizou a ocorrência da omisso de receitas mediante

confronto de valores representativos de desembolsos (fornecedores, lu-

cros distribuídos, pró-labore, e despesas necessárias à atividade) com

o valor das vendas declaradas. Desse confronto resultou um montante de

gastos superiores às vendas levando o fisco a concluir que a empresa

subtraiu tal diferença dn crivo da tributa o.

Em exame de casos semelhantes transitados por este Con-

selho, tenho me posicionado pela inadequaflo do método de apuração

eleito pela fiscalizaçãO na caracterização da irregularidade, vez que

além de denotar um regime híbrido de caixa e de competência no tem

respaldo em uma investigação mais minuciosa nos regyistros e documen-

tos da empresa, seno vejamos.

Como acima enfatizado, na apuraçãO da máteria tributá-

vel foram eleitas determinadas contas representativas de recebimentos

e pagamentos efetuados pela empresa no respectivo período-base.As ven-

das declaradas foram consideradas como recebimentos, enquanto que os

pagamentos foram caracterizados por diversas rubricas constantes da

declaraçWo de rendimentos apresentada no exercício autuado e das rela-

çoes de fls. 09/11.
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Ora, como se sabe, as receitas declaradas em cada pe-

riodo-base obedecem ao regime de competencia, o que significa que ne-

las sWo computadas todas as vendas faturadas no período, independente-

mente do efetivo ingresso do numerário na empresa, ou seja, sem levar

em conta sua forma de pagamento pelo cliente: se à vista ou à prazo,

ou se em dinheiro, cheque, ou qualquer outro meio ajustado entre as

partes. Daí se infere que a receita declarada desserve por si só, para

representar as efetivas disponibilidades do período.

De igual forma, nem todas as rubricas representativas

de despesas correspondem a efetivos desembolsos do período. A titulo

exemplificativo temos o lucro distribuido aos sócios e, bem assim, o

pró-labore, os quais, conforme admitido pela autoridade "a quo", sua

atribuiçWo decorre de disposiflo legal, significando com isso que,

independentemente de seu efetivo pagamento, a pessoa Jurídica e res-

pectivos sócios deverWo reconhecer, para efeito de tributaflo, os per-

centuais definidos em lei como distribuídos e percebidos no período-

base correspondente".

Neste processo, em que pese a farta documenta0o

acostada aos autos pela contribuinte, entendendo que o lançamento pe-

ca desde a sua constituía°, já que autoridade fiscal, apesar do ja

incipiente valor técnico do levantamento, ainda entendeu por arbitrar

determinadas import*ncias, que teve por incomprovadas pela autuada

conforme descrito às fls. 32.

E evidente que tal procedimento relativo do lan-

çamento todos os seus critérios de certeza, elemento indispensável pa-

ra a sua legitimidade.

NWo vejo como prosperar, portanto, a exigencia

tributária, face à total precaridade dos elementos que a embasam.
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Por todo o exposto, voto no sentido de dar provi
mento ao recurso.

E o meu voto.

Brasil	 1))	 d agi o de 1993

AFONS•1 oi Sb TTOS OU "À NÇO - RELATOR
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